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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ________     

REQUERIMENTO

Sr. _______________________



   Cidade, 8 de junho de 2013.

Atualmente ministro as disciplina de Sociologia nos quatro anos do Ensino médio e Sociologia da Educação no segundo semestre do Ensino Superior, tais disciplinas chegam a totalizar a carga horária de 19 horas-aula e o número de alunos estima-se próximo à ordem de 600, abarcando todos os discentes do Médio integrado e Superior desta instituição.

Preocupado com a qualidade do ensino destas disciplinas venho através deste requerer enquadramento da instituição nas exigências legais no tocante aos itens que se seguem, fundamentados em quatro pontos.

1- Obrigatoriedade e valorização da disciplina
A lei Nº 11.684, de 2 de junho de 2008 retoma a disciplina de sociologia como obrigatória no currículo do Ensino Médio em todas as séries. Tal disciplina é um componente curricular como qualquer um outro e merece ter o mesmo reconhecimento das demais. 
2- Garantir da qualidade mínima das aulas de sociologia

O Estado brasileiro, visando melhorar a qualidade da educação, que está defasada há décadas lançou o Plano nacional de Educação tramitando no Congresso através do Projeto de lei 8.035/2010, o qual tem uma das principais diretrizes “ IV - melhoria da qualidade do ensino;”

Além disso, já existe respaldo legal na Lei 9394/96 que estabelece “Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino”. Nesse sentido, O Conselho Nacional de Educação emitiu PARECER CNE/CEB N7/2009 a fim de estabelecer critérios mínimos quanto a essa qualidade e frisou a preocupação em “elevar a qualidade da educação e atender às condições de trabalho dos educadores”. Nesse sentido as referidas reservas legais sinalizam para a responsabilidade nacional quanto à qualidade da educação.

3- Relação Adequada da proporção de alunos para o professor.

Tal garantia da qualidade da educação e das disciplinas ministradas remetem à valorização de seus respectivos profissionais. Pensando nisso a Lei 9.394/96 estabelece que as autoridades devem buscar a relação adequada entre docentes e discentes para que os objetivos das disciplinas sejam efetivados: “Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento”. 

Considerando o excessivo número de alunos os quais são incumbidos à disciplina de sociologia torna-se inviável a adoção de uma avaliação pautada na prevalência de critérios qualitativos, o que compromete a avaliação e o processo de ensino aprendizagem como todo, consequentemente, compromete a qualidade da educação e isso fere o  Art. 24 III da Lei 9394/96: “a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;”

Com efeito, Alguns Conselhos Estaduais de Educação como o CEE/MT e o Conselho Nacional de Educação, prevendo casos de disciplinas cuja carga horária é reduzida  normalizou o número de alunos máximo vinculados ao professor no  PARECER CNE/CEB N9/2009, segundo o qual:

a) atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais em regência de classe, adequando aos profissionais de disciplinas com carga horária reduzida ou de áreas de conhecimento afins, atribuições de aulas sem prejuízo em suas remunerações ou na carga efetiva de trabalho. 

Vale salientar que a Lei Nº 11.738, DE 16 DE JULHO DE 2008.  Estabelece no Art. 2º “§ 4o [que] Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos”. Obviamente, quanto maior a quantidade de alunos, maior a carga horária de trabalho. Isso pode acarretar no ônus da instituição ter que indenizar os servidores com número exaustivo de alunos ao pagamento de horas-extra, conforme Art. 19 da Lei 8.112. Outro ponto importante é a atual conjuntura que inviabiliza a realização de atividades de pesquisa e extensão por parte dos professores, finalidade dos institutos previstos nas LEI Nº 11.892, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 e na LEI Nº 12.772, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012.


4- Ampliação da atual carga horária semanal da disciplina 


Além de disso torna-se necessário ampliar a carga horária atual de uma para duas aulas semanais em cada turma. Vale destacar que outros institutos já procedem desta maneira, tais como o IFRJ, IFTO, IFG e IFPI(documentação em anexo),com base no § 1o do Artigo 4o do Decreto no 5.154/200 e, cuja citação e argumentação pode ser consultada no PARECER CNE/CEB Nº 39/2004: 

“Ampliar a carga horária total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente, o cumprimento das finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições de preparação para o exercício de profissões  técnicas” (§ 2o do art. 4o).

Desta maneira, pede-se deferimento.


Atenciosamente,

Professor EBTT – área Sociologia



